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RESUMO 

 

 

O presente trabalho apresentou um estudo de caso sobre a Gestão Financeira no Terceiro 
Setor. A entidade objeto deste estudo foi a Casa do Menino Jesus de Praga de Porto Alegre, 
RS, que é uma instituição filantrópica sem fins lucrativos que oferece atendimento a crianças 
portadoras de lesão cerebral profunda e/ou deficiência motora permanente. As entidades do 
terceiro setor, por não terem como foco de seu trabalho propriamente o fator “lucro”, muitas 
vezes se descuidam de suas finanças e acabam tendo uma série de dificuldades que vão desde 
a incapacidade de honrar suas contas até mesmo o fechamento da entidade. Mas então, como 
uma empresa sem fins lucrativos controla suas finanças? A fim de procurar entendimento para 
esta questão, este estudo objetivou analisar a gestão financeira da Casa do Menino Jesus de 
Praga. Para abordar esse objetivo, foi realizada uma pesquisa exploratória de abordagem 
qualitativa utilizando entrevista semiestruturada e análise documental. Ao término deste 
trabalho, percebeu-se que a gestão financeira de uma entidade do terceiro setor não deve ser 
encarada de maneira mais amena ou simplista do que se encararia uma empresa das esferas 
públicas ou privadas, visto que embora não tenha por finalidade a obtenção de lucros, as 
organizações do Terceiro Setor, não podem deste instrumento abrir mão, haja vistas que 
somente com boa saúde financeira, é possível sobreviver para ajudar ao próximo. 

Palavras-Chave: Terceiro Setor. Gestão Financeira. Finanças. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O Terceiro Setor tem sua conceituação normalmente levando-se em conta os outros 

dois setores: o Primeiro, o setor governamental, e o Segundo, o privado, que opera no 

mercado através da livre iniciativa e tem o lucro como instrumento. Nesse contexto, o 

Terceiro Setor corresponde às instituições que visam ao bem comum, tendo por finalidade 

práticas sociais, sem fins lucrativos. 

Conforme citado em Parceiros Voluntários (2009, p. 11) o Terceiro Setor compreende 

“organizações que são sem fins lucrativos e que não podem, por lei, distribuir qualquer 

excedente que venha a ser gerado para seus donos ou controladores; são institucionalmente 

separadas do governo, são autogeridas e não compulsórias”. Referente a esta definição, 

merece atenção a maneira como Gonçalves (2006) citado por Parceiros Voluntários (2009, p. 

11) interpreta a característica de serem organizações que não distribuem excedentes. Diz ele: 

“nenhum lucro gerado pode ser distribuído entre seus proprietários ou dirigentes. O que as 

distingue não é o fato de não possuírem fins lucrativos e sim o destino que é dado aos lucros 

que devem ser dirigidos à realização da missão da instituição”. 

Portanto, seria falaz considerar que somente o primeiro e o segundo setores operam 

com dinheiro, como se o terceiro setor pudesse a este instrumento renunciar. A ausência da 

finalidade de lucro não implica que as Organizações da Sociedade Civil (OSC) não possam 

gerar excedentes financeiros; estes, como será mostrado neste trabalho, devem existir, mas 

devem permanecer na entidade para suprir as despesas operacionais e para concretização a 

missão da organização. Ou seja, “ainda que não se voltem à geração de lucro, as OSC estão 

sujeitas ao princípio da economicidade, segundo o qual seus gastos devem ocorrer dentro dos 

limites de suas receitas, desejavelmente gerando uma sobra que lhes assegure folga nas 

operações” (PARCEIROS VOLUNTÁRIOS, 2009, p. 11). 

Mas, como uma empresa sem fins lucrativos controla suas finanças? 

Para compreender melhor este questionamento, o presente trabalho apresentará uma 

pesquisa realizada na Casa do Menino Jesus de Praga (CMJP), uma entidade filantrópica que 

atende crianças portadoras de lesão cerebral profunda e deficiência motora permanente, 

advindas de famílias carentes e/ou desestruturadas da região metropolitana de Porto 

Alegre/RS. A CMPJ foi fundada em 1984 pela comunidade local, é sediada em terreno doado 
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pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre/RS, e mantida com o apoio da comunidade, 

empresas e instituições parceiras.  

Assim, o objetivo geral deste estudo é analisar a gestão financeira da Casa do Menino 

Jesus de Praga. 

Para atingir esse objetivo geral, pretende-se, como objetivos específicos:  

• Identificar as adaptações necessárias a serem aplicadas no conceito de 

administração financeira em instituições sem fins lucrativos;  

• Verificar os sistemas de controle e planejamento financeiro da CMJP;  

• Analisar como ocorre a gestão financeira na CMJP a fim de verificar como uma 

empresa sem fins lucrativos controla suas finanças. 

 

Para a realização deste trabalho, entendeu-se que a temática da Gestão Financeira no 

Terceiro Setor seria instigante, uma vez que este não visa lucro e também por existirem 

poucos estudos acadêmicos concernentes à esfera da gestão financeira das organizações sem 

fins lucrativos.  

A escolha da CMJP como objeto de estudo desta pesquisa deve-se ao fato da 

instituição ser referência no quesito de boas práticas de gestão, possuindo inclusive 

certificações como ISO 9001:2000. Além disso, entende-se que instituições filantrópicas 

requerem práticas diferenciadas no que concerne aos seus aspectos jurídicos, tributários e 

contábeis, cujo fator preponderante é justamente a transparência na prestação de contas como 

base para conformidade legal. Ademais, é importante que as entidades do Terceiro Setor 

desenvolvam boas práticas de gestão financeira a fim de se evitar constante situação de falta 

de recursos (déficit). Assim, acredita-se que esta pesquisa também possa contribuir para 

outras organizações filantrópicas que almejem aperfeiçoar suas práticas financeiras.  

O desenvolvimento deste estudo será apresentado em três capítulos: O primeiro 

capítulo aborda os principais conceitos relacionados a planejamento financeiro no terceiro 

setor. O segundo capítulo apresenta os procedimentos metodológicos utilizados no 

desenvolvimento da pesquisa, destacando os instrumentos de coleta e avaliação dos dados. O 

terceiro capítulo contempla a análise dos resultados obtidos com a pesquisa, seguido das 

considerações finais do estudo. 
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1 TERCEIRO SETOR E GESTÃO FINANCEIRA 

 

 

Este capítulo apresenta os principais conceitos relacionados aos assuntos tema desta 

pesquisa. Inicialmente, é feita uma contextualização do Terceiro Setor e, em seguida, são 

abordadas análises de autores da área de finanças sobre como eles percebem a gestão 

financeira como um fator determinante no sucesso de resultados nas organizações do Terceiro 

Setor. O estudo do capítulo segue até a análise individual dos principais instrumentos 

financeiros que venham a ser relevantes para estas organizações.  

É de suma importância entender por que a pratica da gestão é fundamental para o 

Terceiro Setor. Muitas OSC, antes de participarem de programas de capacitação de 

planejamento financeiro – como os cursos promovidos pela Organização Não Governamental 

(ONG) Parceiros Voluntários de Porto Alegre/RS desde o ano de 1997 – acreditam que todos 

os seus problemas estão diretamente relacionados apenas à falta de recursos financeiros. 

Entretanto, após passarem por capacitação, há uma quebra de paradigma e a grande maioria 

percebe que, “para saber gerir recursos, é indispensável planejamento, coordenação, direção e 

controle, além de uma visão estratégica voltada aos objetivos.”, conforme explica Maria Elena 

P. Johannpeter, presidente Executiva da ONG Parceiros Voluntários/RS (2009, p. 11). 

 

 

1.1 TERCEIRO SETOR 

 

 

De acordo com o Manual de procedimentos contábeis e prestação de contas das 

entidades de interesse social (CFC, 2003), as Entidades de Interesse Social contemplam uma 

ampla variedade de instituições privadas que atuam nas mais diversas áreas de interesse 

público, tais como promoção da assistência social, educação, saúde, defesa do meio ambiente 

e pesquisas científicas, entre outras e, para a consecução das finalidades a que se propõem, 

essas entidades adotam a forma jurídica de associação ou de fundação, ambas previstas pelo 

Código Civil Brasileiro.  
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O Terceiro Setor, composto pelas Entidades de Interesse Social, apresenta as seguintes 

características básicas (CFC, 2003): 

a) promoção de ações voltadas para o bem-estar comum da coletividade; 

b) manutenção de finalidades não lucrativas; 

c) adoção de personalidade jurídica adequada aos fins sociais (associação ou 
fundação); 

d) atividades financiadas por subvenções do Primeiro Setor (governamental) e doações 
do Segundo Setor (empresarial, de fins econômicos) e de particulares; 

e) aplicação do resultado das atividades econômicas que porventura exerça nos fins 
sociais a que se destina; 

f) desde que cumpra requisitos específicos, é fomentado por renúncia fiscal do Estado. 

 

De tal modo, observa-se que as Entidades de Interesse Social, tem algo em comum. 

Conforme Drucker (1997, p XIV) este “algo” não é o fato delas serem “sem fins lucrativos” – 

ou seja: não são empresas - tampouco se trata do fato delas serem “não governamentais”. É 

que elas fazem algo muito diferente das empresas ou do governo: 

As empresas fornecem bens ou serviços. O governo controla. A tarefa de uma 
empresa termina quando o cliente compra o produto, paga por ele e fica satisfeito. O 
governo cumpre sua função quando suas políticas são eficazes. A instituição “sem 
fins lucrativos” não fornece bens ou serviços, nem controla. Seu “produto” não é um 
par de sapatos, nem um regulamento eficaz. Seu produto é um ser humano mudado. 
As instituições sem fins lucrativos são agentes de mudança humana. Seu “produto” é 
um paciente curado, uma criança que aprende, um jovem que se transforma em um 
adulto com respeito próprio; isto é, toda uma vida transformada (DRUCKER, 1997, 
p .XIV). 

 

Assim, as organizações do Terceiro Setor são imbuídas de forte sentido de missão. 

Hudson (1999, p. XII) afirma que “a missão muitas vezes permeia todos os aspectos dessas 

organizações”. Muitas empresas com finalidade lucrativa não dão um sentido tão veemente à 

sua missão em suas práticas diárias como o fazem as instituições sem fins lucrativos. 

Corrobora Hudson (1999, p. 97) ao explicar que “muitas organizações do terceiro setor 

compreendem a missão muito melhor que as empresas, justamente porque a maioria delas foi 

criada para cumprir uma missão”. Também Olak e Nascimento (2009, p. 8) salientam que: 

Assim como não há empresas sem objetivos, também não há entidades sem fins 
lucrativos (ESFL) sem objetivos. Entretanto, para as entidades com fins lucrativos, 
de um modo geral, um dos objetivos básico é a satisfação das necessidades dos 
consumidores, aliado, obviamente, a uma margem de lucro, até mesmo para garantir 
a sobrevivência das mesmas. Já para uma entidade sem fins lucrativos, não 
governamental, seu objetivo fundamental é o de provocar mudanças nos indivíduos 
e na sociedade, sem, contudo, “exigir” lucratividade econômica. 
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Essa diferença está demonstrada no quadro abaixo: 

 

Entidade Objetivos-Meio Objetivos-Fins 
Com fins lucrativos Satisfação das necessidades dos consumidores Lucro 
Sem fins lucrativos Provocar mudanças sociais Indivíduos transformados 

Quadro 1 – Diferenças entre os objetivos das ESFL e das ECFL 
Fonte: Olak e Nascimento (2009, p. 8). 

 

Deste modo, entende-se que a declaração de sua missão, para uma entidade do terceiro 

setor, está diretamente relacionada à transformação dos indivíduos, ou grupos de indivíduos, 

“cujo retorno esperado é tão-somente, de caráter imaterial e emotivo, exatamente o contrário 

do que ocorre nas atividades empresariais” (OLAK; NASCIMENTO, 2009, p. 8). 

As entidades sem fins lucrativos, no entanto, enfrentam desafios das mais diversas 

esferas. De acordo com Drucker (1997) o primeiro grande desafio é o de converter doadores 

em contribuintes. Este ensejo visa a proporcionar a estabilidade da saúde financeira da 

instituição de modo que ela possa se autogerir e realizar sua missão, além disso, possibilita 

que o ser humano assuma a sua responsabilidade como cidadão. O segundo grande desafio 

para as instituições sem fins lucrativos é a criação de identidade e objetivo comum. Trabalhar 

voluntariamente para uma instituição sem fins lucrativos dá às pessoas um senso de 

comunidade, de objetivo, de direção (DRUCKER, 1997). 

Uma declaração de missão, portanto, precisa ser viável; caso contrário, não passa de 

boas intenções. Não se pode confundir missão com meta. A missão é perene e pode ser 

ordenada; as metas são temporárias. Assim, conforme Drucker (1997) três fatores são 

essenciais ao sucesso de uma missão: oportunidades, competência e compromisso. Entretanto, 

conforme Hudson (1999, p. XIII) “a administração é igualmente importante para o sucesso 

dessas organizações”. O terceiro setor requer de teorias de administração próprias adotadas e 

adaptadas para adequar-se às suas necessidades. Missão e Administração, portanto, fazem 

uma fusão perfeita quando o objetivo é o sucesso de uma Organização da Sociedade Civil. 

Neste contexto, o papel do gestor financeiro é de suma importância, uma vez que ele 

avalia e controla todos os recursos, sendo detentor da visão holística da instituição, e o grande 

responsável por alertar a Diretoria quando as coisas não vão bem. De acordo com o Guia de 

Gestão (2002), o gestor financeiro de uma OSC precisa prestar contas de tudo, em todo 

momento que for solicitado, tendo a transparência, clareza e honestidade, como qualidades 

essenciais a sua função. Em termos gerais, é relevante dizer que: 
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O gestor financeiro possui o papel de executar e monitorar todo fluxo de recursos da 
entidade. O gestor financeiro deve ser o elo entre a Diretoria e os registros 
financeiros, mesmo que a contabilidade esteja terceirizada. Deste modo deve 
certificar-se de que as seguintes tarefas estejam sendo bem executadas: a) 
manutenção dos registros contábeis; b) comparação das receitas e das despesas 
previstas e aprovadas no orçamento como as despesas e receitas de fato ocorridas, 
verificar por que ocorreram diferenças entre os valores previstos e ocorridos e tomar 
medidas corretivas (com a aprovação prévia da Diretoria); c) apresentação periódica 
de relatórios financeiros ao Conselho, à Diretoria e aos demais membros das equipes 
de trabalho; d) preenchimento dos formulários de informação financeira exigidos 
por lei ou por força de convênios e contratos (GUIA DE GESTÁO, 2002, p. 82). 

 

Disto, entende-se que a gestão financeira permeia e sustenta todo o escopo 

organizacional, e o planejamento financeiro funciona como uma ferramenta de apoio para se 

planejar as ações que visem ao atingimento dos objetivos da organização. 

 

 

1.2 PLANEJAMENTO E GESTÃO FINANCEIRA  

 

 

A Administração tem por função básica o planejamento. Como diz Zdanowicz (2000, 

p. 50) “em termos práticos, não fosse o grande número de empresas que têm fracassado em 

suas atividades econômicas, seria ridículo perguntar: por que planejar?” 

Ainda de acordo com Zdanowicz (2000, p. 22), a administração financeira encontra-se 

presente em qualquer atividade com ou sem fins lucrativos. O princípio da administração 

financeira, segundo o autor, “é fundamentalmente, dispor o numerário necessário para saldar 

em tempo hábil os compromissos assumidos com terceiros e maximizar os lucros.” A fim de 

atingir este objetivo, faz-se necessário um eficiente e eficaz planejamento financeiro.  

Neste sentido Gitman (2004, p. 92), esclarece que “o planejamento financeiro é um 

aspecto importante das atividades da empresa porque oferece orientação para a direção, a 

coordenação e o controle das providências tomadas pela organização para que atinja seus 

objetivos”. Também em uma entidade do Terceiro Setor o planejamento financeiro tem papel 

de destaque no processo de gestão.  

De acordo com o Guia de Gestão (2002, p. 78):  

A administração financeira em uma entidade significa colocar-se acima da correria 
do dia-a-dia, colocar-se na abstração dos números de maneira a tornar-se 
conscientemente capaz de perceber e conduzir as conseqüências das decisões sendo 
tomadas. 
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Pode-se dizer que, assim como qualquer empresa, uma OSC também fundamenta seu 

processo de gestão nas funções de planejamento, implementação e o controle das dimensões 

de serviços: 

A boa gestão da entidade não se limita a uma boa prestação de serviços. Dados 
também precisam existir sobre a disponibilidade dos recursos envolvidos. Do ponto 
de vista financeiro, a aquisição de alimentos, materiais, máquinas, pessoal sempre 
envolverá o desembolso de dinheiro. Mesmo a capacitação de voluntários ou a 
captação externa de recursos exige algum desembolso. Basicamente, a gestão 
financeira se refere à captação e ao uso dos diferentes recursos da entidade (GUIA 
DE GESTÃO, 2002, p. 80). 

 

Deste modo, a gestão financeira é importante em uma organização do Terceiro Setor, 

pois tudo o que ela faz envolve o desembolso ou a captação de recursos, necessitando de o 

planejamento financeiro bem estruturado de longo e de curto prazo. 

 

 

1.2.1 Planejamento Financeiro de Longo Prazo  

 

 

As empresas se valem do planejamento financeiro para organizar suas finanças, suas 

receitas e despesas e outros recursos líquidos. Conforme Gitman (2004, p. 92)  

O processo de planejamento financeiro começa com a elaboração de planos 
financeiros de longo prazo, ou estratégicos. Por sua vez, tais planos orientam a 
formulação de planos e orçamentos a curto prazo, ou operacionais, que, em geral, 
significam a implantação dos objetivos estratégicos de longo prazo da empresa. 

 

Lunkes (2007, p. 2) conceitua o planejamento financeiro de longo prazo como sendo 

aquele que “envolve o estabelecimento dos objetivos mais gerais da empresa e a formulação 

dos planos a longo prazo; e corresponde geralmente a um período maior que um ano”. Deste 

modo, ao elaborar o planejamento de longo prazo, a empresa visa definir para onde ela vai, 

bem como avaliar preventivamente o ambiente externo no qual ela operará e desenvolver 

estratégias para alcançar os objetivos pretendidos. 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, Gitman (2004, p. 93) complementa dizendo 

que:  

Planos financeiros à longo prazo (estratégicos) estipulam as medidas financeiras 
planejadas da empresa e o impacto esperado dessas medidas para períodos de dois a 
dez anos. É comum a elaboração de planos estratégicos de cinco anos, revistos assim 
que novas informações importantes se tornam disponíveis. 



 17

Muito embora o planejamento de longo prazo seja considerado como aquele que vai 

de dois a cinco anos, pode ocorrer de empresas desenvolverem planejamentos que cobrem um 

período maior ou menor. De acordo com Gitman (2004, p. 93), geralmente, “as empresas que 

estão sujeitas a elevada incerteza operacional [...] tendem a adotar horizontes de planejamento 

mais curtos”. 

Para Ross (2008, p. 97) “o planejamento financeiro de longo prazo auxilia a ordenar as 

alternativas, priorizar objetivos e dar uma direção à empresa”. De acordo com esse autor, se 

adequadamente organizado e sistemático, o planejamento financeiro de longo prazo quantifica 

benefícios financeiros, custos e necessidades de capital ou financiamento, oportunizando que 

os objetivos da empresa venham a se tornar realidade. 

Partindo-se dos pontos de vista apresentados, pode-se então afirmar que a elaboração 

de um bom planejamento financeiro de longo prazo é indispensável, pois ele é importante 

instrumento no processo de tomada de decisão para as diversas esferas da organização. E tal 

planejamento comumente é realizado levando-se em conta os planos financeiros de curto 

prazo. 

 

 

1.2.2 Planejamento Financeiro de Curto Prazo 

 

 

Segundo Gitman (2004, p. 93) “os planos financeiros de curto prazo determinam as 

providências financeiras de curto prazo e o impacto previsto dessas providências. Esses 

planos quase sempre abrangem um período de um a dois anos”.  

De acordo com Ross, Westerfield e Jordan (1998, p. 609), “as finanças de curto prazo 

consistem em uma análise das decisões que afetam os ativos e passivos circulantes, com 

efeitos sobre a empresa dentro do prazo de um ano”. Deste modo, entende-se que as finanças 

de curto prazo dão melhores subsídios para análises técnicas quanto, por exemplo, ao nível de 

caixa que deve ser mantido no Banco para pagamento de contas, quanto de matérias-primas 

deve-se encomendar, ou ainda quanto de crédito pode-se conceder aos clientes. 
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O planejamento financeiro de curto prazo propicia o controle das operações dando 

subsídios para uma movimentação segura de capital em toda organização. Para tanto, utiliza-

se como uma das mais importantes ferramentas de gestão financeira de curto prazo, o controle 

do fluxo de caixa. 

 

 

1.3 FLUXO DE CAIXA  

 

 

O fluxo de caixa é uma das ferramentas que o administrador financeiro utiliza para 

uma eficiente gestão empresarial. Ele é um instrumento que vai além do controle, pois 

possibilita ao administrador planejar as finanças da organização. Portanto, é imprescindível o 

conhecimento do conceito de fluxo de caixa: “O fluxo de caixa é o instrumento que permite 

ao administrador financeiro planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar os recursos 

financeiros de sua empresa para determinado período” (ZDANOWICZ, 2000, p. 23). 

Desta maneira, o autor defende que o Fluxo de caixa é o instrumento que relaciona o 

futuro conjunto de ingressos e de desembolsos de recursos financeiros pela empresa em 

determinado período. 

De acordo com o Guia de Gestão (2002), o real controle financeiro de qualquer 

Organização da Sociedade Civil, depende de um acompanhamento detalhado das entradas e 

saídas de dinheiro da entidade. Salienta-se ainda que, ante a crônica situação de falta de 

dinheiro das entidades sociais, é inimaginável que um gestor financeiro não prepare nem 

acompanhe o fluxo de caixa ou a demonstração de origens e aplicações de caixa. 

Provavelmente nenhuma demonstração financeira é tão importante para o controle 
financeiro quanto o fluxo de caixa. O fluxo de caixa prevê mecanismos para um 
contínuo monitoramento do desempenho das atividades. Quando propriamente 
elaborado ele também funciona como um sistema de alerta que antecipa eventuais 
dificuldades ou desvios dos caminhos planejados para se atingir os objetivos da 
entidade (GUIA DE GESTÃO, 2002, p. 86). 

 

Neste sentido, percebe-se que o fluxo de caixa é uma necessidade de qualquer 

empresa, seja ela com ou sem fins lucrativos, pois se trata de uma ferramenta administrativa 

que apoia os gestores nos processos de tomada de decisões financeiras.  
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Ainda buscando explanar a importância da Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) 

para as Entidades Sem Fins Lucrativos (ESFL), os autores Olak e Nascimento (2009, p. 76) 

afirmam que este controle tem por principal objetivo “atender à própria administração, bem 

como associados, membros e outros usuários”. Detalhando esta afirmação, é dito que: 

Essa demonstração é muito bem aceita por evidenciar recebimentos e pagamentos 
do período e o respectivo saldo existente para fazer face a outros compromissos 
vincendos. Mostra o que ocorreu em termos de recebimentos e pagamentos. É de 
fácil interpretação (OLAK; NASCIMENTO, 2009, p. 76). 

 

Através do fluxo de caixa, portanto, é revelada a real situação da empresa em termos 

financeiros e ele proporciona maior visão dos recursos disponíveis, enquanto o Demonstrativo 

de Resultado do Exercício informa a situação econômica da empresa (ZDANOWICZ, 2000). 

Dito de outro modo, Olak e Nascimento (2009), afirmam que, não obstante a 

relevância do DFC, ele não deve ser utilizado isoladamente para fins de tomadas de decisões, 

já que ela não deixa evidente outros aspectos importantes, só contemplados nos demais 

demonstrativos ou relatórios financeiros. 

 

 

1.4 DEMONSTRATIVOS DE RESULTADOS 

 

 

De acordo com Gitman (2004) existem quatro demonstrações obrigatórias ao controle 

contábil de qualquer empresa: as demonstrações do fluxo de caixa, o Balanço Patrimonial, a 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a Demonstração de Lucros e Prejuízos 

Acumulados. 

No caso específico das organizações sem fins lucrativos, levando-se em conta as 

características que lhe são pertinentes, Olak e Nascimento (2009) propõe uma indagação 

quanto à aplicabilidade para essas entidades dos mesmos critérios praticados nas empresas, 

tanto em termos de estruturação como de divulgação das Demonstrações Contábeis.  

Não obstante a ampla gama de legislações que coexistem no Terceiro Setor, é salutar 

esclarecer quais as demonstrações contábeis são, realmente, importantes para estas 

organizações. 
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De acordo com Olak e Nascimento (2009, p. 69), o decreto nº 2.536 de 6 de abril de 

1998, exige para fins de concessão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, que a 

pessoa jurídica apresente as seguintes “demonstrações contábeis e financeiras” (art. 4º): 

I – balanço patrimonial; 

II – demonstração do resultado do exercício; 

III – demonstração de mutação do patrimônio; (sic) 

IV – demonstração das origens e aplicações de recursos; 

V – notas explicativas. 

 

Essas são as demonstrações contábeis mais importantes para as Organizações sem fins 

lucrativos. Neste trabalho, dar-se-á maior ênfase às duas primeiras, devido ao seu maior grau 

de utilidade para as organizações em questão. 

 

 

1.4.1 Balanço Patrimonial 

 

 

O Balanço Patrimonial é uma demonstração contábil indispensável a qualquer tipo de 

organização, quer explore ou não atividade lucrativa (OLAK; NASCIMENTO, 2009). 

Ross (2008, p. 56) explica que “balanço patrimonial é um retrato da empresa. É uma 

maneira conveniente de organizar e resumir o que a empresa possui (seus ativos), o que a 

empresa deve (seus exigíveis), e a diferença entre os dois (patrimônio líquido da empresa)”. 

Disto entende-se que é fundamental que o Balanço Patrimonial seja utilizado pela organização 

com um veículo de substancial importância para guiar os tomadores de decisões. 

Nesta mesma linha, Matarazzo (2007, p. 15) diz que “a análise de Balanços objetiva 

extrair informações das Demonstrações Financeiras para a tomada de decisões”. É mediante 

uma análise adequada deste demonstrativo que os dados ali constantes se transformarão em 

informações, as quais são capazes de produzir “reação ou decisão” sendo “tanto mais 

eficientes quando melhores informações produzir”. 
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Neste contexto, julga-se pertinente destacar o papel do analista de balanços: 

O analista de balanços preocupa-se com as demonstrações financeiras que por sua 
vez, precisam ser transformadas em informações que permitam concluir se a 
empresa merece ou não crédito, se vem sendo bem ou mal administrada, se tem ou 
não condições de pagar suas dívidas, se é ou não lucrativa, se vem evoluindo ou 
regredindo, se é eficiente ou ineficiente, se irá falir ou se continuará operando 
(MATARAZZO, 2007, p. 17). 

 

Com base no exposto se pode observar a importância deste demonstrativo, que é forte 

base para análise da situação financeira da empresa bem como para tomada de decisão.  

O balanço patrimonial é uma fotografia das características financeiras de uma OSC. 
Como uma fotografia, ele retrata um momento específico, um ponto na linha do 
tempo das finanças da entidade. O balanço fornece uma medida do estoque dos bens 
e provê dados sobre duas características financeiras da entidade: solvência e liquidez 
(GUIA DE GESTÃO, 2002, p. 84). 

 

Esta “fotografia” pode ser exemplificada com o seguinte modelo: 

 

 
Figura 1 – Modelo de Balanço Patrimonial usado em OSC 

Fonte: Adaptado de Guia de Gestão (2002). 
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Vê-se que a estrutura do balanço está dividida em: ativo, passivo e patrimônio líquido 

(ou patrimônio social). De acordo com o Guia de Gestão (2002), ativos são todos os bens que 

a entidade tem posse e mais os bens a que ela exerce direito, mas que estejam em mãos de 

terceiros. O passivo e o patrimônio social mostram quem tem direito sobre os bens que estão 

de posse da entidade, uma vez que vieram de algum lugar ou de alguém: se de terceiros, 

chama-se passivo, se da própria entidade, chama-se patrimônio líquido ou patrimônio social. 

Daí a equação fundamental (GUIA DE GESTÃO, 2002): 

 

Total de ativos = Total do Passivo + Patrimônio Social 

 

Exemplos de ativos em uma OSC seriam: saldos em contas bancárias, prédios, 

terrenos e construções, promessas de doações e veículos. Exemplos de passivos em uma OSC 

seriam: contas a pagar, impostos e contribuições a recolher, salários e provisões trabalhistas já 

apuradas, mas ainda não pagas e as dívidas de longo prazo. Da diferença entre o valor do 

ativo e o valor do passivo surge o valor do patrimônio social (GUIA DE GESTÃO, 2002). 

A diferença entre o balanço patrimonial e a demonstração de resultados, aliás, também 

é pontuada pelo Guia de Gestão (2002, p. 89): 

Se o balanço é uma medida do estoque de bens da entidade num determinado ponto 
do tempo, a demonstração de resultados é uma medida do fluxo de receitas e custos 
para um certo período, sendo, portanto, uma ferramenta gerencial de vital 
importância para todos aqueles que se preocupam em sair da eterna situação de 

déficit. 

 

Como para organizações do terceiro setor, não faz sentido se falar em lucro ou 

prejuízo, é mais comumente adotado o termo demonstração de resultados do exercício (DRE) 

ou demonstração de superávit ou déficit do exercício (DSDE). 
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1.4.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) ou Demonstração de Superávit ou 

Déficit do Exercício (DSDE) 

 

 

Uma das mais importantes ferramentas de análise financeira de uma empresa é o 

Demonstrativo de Resultados do Exercício (DRE). Mas, é salutar lembrar que a denominação 

Demonstração do Resultado do Exercício, não é a mais indicada pra entidades sem fins 

lucrativos, conforme Olak e Nascimento (2009). Isto porque, a palavra ‘resultado’ carrega 

sentido de resultado em termos de lucro ou prejuízo, o que está mais vinculado às entidades 

com fins lucrativos. Já que as organizações do Terceiro Setor não têm finalidade lucrativa, o 

mais adequado, conforme explicam estes autores, é se falar em superávit ao invés de lucro, e 

em déficit, ao invés de prejuízo. Assim, a denominação mais apropriada é Demonstração do 

superávit ou déficit do exercício (DSDE). 

A ênfase aqui não deve ser dada ao resultado (lucro/prejuízo), como ocorre nas 
entidades de fins lucrativos. Obviamente, ao final, será evidenciado, igualmente, um 
resultado (superavitário ou deficitário), mas para a entidade sem fins lucrativos, em 
linhas gerais, a preocupação maior é com as atividades/projetos desenvolvidos do 
que com o resultado (OLAK; NASCIMENTO, 2009, p. 73). 

 

Em linhas gerais, é possível afirmar que este demonstrativo evidencia de que forma 

são gerenciados os recursos que chegam até a entidade, apresentando as receitas e despesas 

para um determinado período.  

Gitman (2001, p. 102) acrescenta que este documento,  

Fornece um resumo financeiro dos resultados operacionais da empresa durante um 
período específico. O mais comum é a demonstração do resultado do exercício 
cobrindo um período de um ano que termina em uma data específica, normalmente 
31 de dezembro do ano calendário. 

 

Elaborar o DRE ou DSDE é importante, pois ele é o meio de informar aos interessados 

o resultado líquido de um exercício. Isso é feito através do confronto das receitas, custos e 

despesas, apuradas de acordo com o regime de competências, como explica Souza (2002, p. 

177): 

A Demonstração do Resultado do Exercício é elaborada considerando-se o regime 
de competência dos exercícios para as receitas e despesas. Segundo esse regime, 
consideramos todas as receitas a vista e a prazo e todas as despesas incorridas pela 
empresa independentemente da forma de pagamento. 
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Portanto, independentemente da terminologia adotada, essa demonstração é de suma 

importância para essas entidades, conforme explica Olak e Nascimento (2009) por evidenciar, 

de forma efetiva, as ações dos gestores em termos de volume de recursos obtidos e custos e 

despesas empregadas nas atividades dessas entidades. Estes autores concluem que se devem 

confirmar, também, nessa demonstração, as receitas e despesas financeiras; as despesas com 

depreciações, a exaustão e amortizações, se for o caso, e os ganhos ou perdas de capital 

(OLAK; NASCIMENTO, 2009,). 

O Guia de Gestão (2002, p. 101) menciona que “o ponto inicial de toda gestão 

financeira é a construção de uma imagem sobre as fontes e usos de recursos da entidade”. A 

fim de melhor ilustrar esta colocação, segue abaixo um modelo de DSDE de organizações do 

Terceiro Setor: 
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Figura 2 – Modelo de DRE ou DSDE usado em OSC 

Fonte: Adaptado de Guia de Gestão (2002). 



 26

A receita de uma entidade do Terceiro Setor é uma conta que merece especial atenção, 

uma vez que ela existe a partir da captação de recursos, ou seja, de doações. 

Os potenciais doadores são aqueles que têm algum interesse em investir na 
organização, sob motivações que costumam cariar desde as de caráter religioso até 
as de satisfação pessoa ou de responsabilidade social. Podem ser indivíduos, 
empresas, fundações nacionais, governos, fundações estrangeiras e agências 
internacionais. Uma base sólida de doadores constitui-se na principal fonte de 
receita para qualquer instituição social (GUIA DE GESTÃO, 2002, p. 107, grifo 
nosso). 

 

Uma observação que cabe aqui, é que dependendo de cada OSC, diversos tipos de 

demonstrativos podem ser construídos. De acordo com o Guia de Gestão (2002), seguem 

alguns exemplos: 

• Demonstrativos de custos de atividades específicas; 

• Demonstrativos de fundos de doações por natureza de doação; 

• Movimentação das contas de ativo permanente; 

• Custos por setor da entidade; 

• Contas a receber; 

• Contas a pagar; 

• Promessas de doações; 

• Livro de transações diárias e assim por diante. 

 

O importante é que o gestor financeiro saiba definir quais informações devem ser 

tomadas e, a partir disto, defina quais informações precisa ter ao seu dispor para a tomada de 

decisão. O bom senso é o que deve prevalecer, pois o objetivo das demonstrações contábeis é 

justamente facilitar a compreensão de seus dados pelos dos membros do conselho e da 

diretoria, a fim de orientá-los em suas decisões. 

O Balanço Patrimonial e o DRE apresentados acima são fontes importantes de 

informação para análises financeiras da instituição. 
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1.5 ANÁLISE FINANCEIRA 

 

 

Antes de se falar sobre análise financeira, esta que é medida pelos índices financeiros, 

é importante uma breve explanação sobre o significado da palavra “indicadores” para 

entidades do terceiro setor.  

Os indicadores, nesse tipo de organização, servem para medir e monitorar resultados e 

ver se eles estão indo ou não, no rumo planejado. De tal modo, é pertinente dizer que “o fato 

de não se poder calcular numericamente um resultado não significa que ele seja impossível de 

ser medido” (GUIA DE GESTÃO, 2002, p. 65). A título de exemplificação, uma OSC pode 

ter indicadores sociais da população atendida, indicadores da sua área de atuação, dentre 

outros. 

As medidas de resultados estabelecem indicadores pelos quais os resultados serão 
avaliados. Alguns resultados podem ser objetivamente “contados” (quantitativos), 
outros, com características difíceis de contar (qualitativos), exigem indicadores de 
avaliação diferentes. As medidas de resultados devem ajudar a responder a seguinte 
pergunta: “De que maneira é possível checar se os objetivos foram alcançados?” 
(GUIA DE GESTÃO, 2002, p. 62). 

 

Disto, entende-se que há uma característica peculiar adaptada ao conceito de 

indicadores, para entidades do terceiro setor. Devido, porém, ao foco deste estudo ser 

pertinente aos aspectos financeiros das entidades do terceiro setor, é sobre este aspecto que se 

dará maior ênfase. 

Os indicadores ou índices financeiros podem ser construídos a partir dos 

demonstrativos financeiros a fim de avaliar a situação financeira da entidade. 

 

 

1.5.1 INDICADOR DE SOLVÊNCIA RELATIVA  

 

 

Tendo por base o balanço patrimonial, pode-se inferir sobre a solvência e a liquidez da 

entidade. Entende-se por solvência, a capacidade da empresa honrar seus compromissos de 

longo prazo, enquanto que liquidez refere-se à capacidade da empresa em cumprir seus 

objetivos de curto prazo (Guia de Gestão, 2002). 
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O coeficiente da solvência (ou solvência relativa) é medido pela razão entre o total do 

passivo (passivo corrente mais passivo permanente) e o ativo total. Desde modo temos (GUIA 

DE GESTÃO, 2002). 

 

 

 

A solvência relativa (solvência absoluta e o próprio valor do patrimônio social) indica 

quanto a entidade tem de fração de real de dividas para cada um real de ativo (Guia de 

Gestão). 

 

 

1.5.2 INDICADOR DE LIQUIDEZ RELATIVA 

 

 

Já a liquidez relativa é medida pela razão entre ativo corrente e passivo corrente: 

 

 

 

A liquidez relativa diz quanto de valores a entidade possui disponíveis para pagamento 

no curto prazo, para cada um real de divida (GUIA DE GESTÃO, 2002). 
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1.5.3 INDICADORES DE DESPESAS 

 

 

Os indicadores de demonstração de resultados podem ajudar a entidade a mostrar onde 

a entidade tem usado o dinheiro que arrecada - o que contribui para a transparência financeira. 

O Guia de Gestão (2002, p. 96) expõe alguns exemplos de indicadores relacionados às 

demonstrações de atividades, como segue: 

 

 

 

Por estes indicadores, tem-se a fração de real que e gasta com o atendimento as 

crianças (ou com qual publico for o da entidade) para cada um real arrecadado pela entidade. 

O mesmo raciocínio se aplica as despesas com administração e com captação (GUIA DE 

GESTÃO, 2002). 

Alerta-se que,  

Embora ainda não existam padrões pré-definidos para comparação (benchmarks), 
alguns sugerem cuidado se as despesas com atendimento ficam abaixo dos 50% da 
receita, ou se as despesas com administração ficam acima de 35% da receita, ou 
ainda se as despesas com captação de recursos ficam acima de 15% das receitas 
totais (GUIA DE GESTÃO, 2002, p. 94). 

 

Estes, e outros indicadores financeiros que tenham relevância para cada OSC, podem e 

devem constituir elemento para legitimar o processo de tomada de decisão dos membros da 

diretoria, bem como respaldar a pratica de transparência na prestação de contas, tão exigida 

das entidades sem fins lucrativos. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Neste capitulo são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados na 

pesquisa.  

Para esta pesquisa utilizou-se como método o estudo de caso. De acordo com Gil 

(2002, p.54) o estudo de caso “consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos 

objetivos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento” Colabora Yin (2005, 

p.32) quando diz que “um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 

fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os 

limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. 

O estudo de caso foi realizado na Casa do Menino Jesus de Praga (CMJP) de Porto 

Alegre, RS. A CMJP é uma entidade do Terceiro Setor que atende crianças com lesão cerebral 

grave e deficiência motora permanente, que sejam provenientes de famílias desestruturadas da 

região. 

A preferência da autora pelo estudo de caso se deu pelas vantagens e liberdade que 

esta forma de estudo permite: possibilidade de maior entendimento do objeto estudado, maior 

flexibilidade na formulação de problemas e consequente possibilidade de construção de 

análises mais aprofundadas sobre os resultados obtidos.  

Este trabalho classificou-se quanto aos objetivos como pesquisa exploratória. Os 

dados foram coletados através de uma abordagem qualitativa com pesquisa exploratória e 

documental, sendo classificados como primários os obtidos através da observação e aplicação 

de entrevista semiestruturada com perguntas abertas; e secundários os coletados a partir de 

documentos financeiros e contábeis da referida instituição, utilizando como referência o 

exercício de 2009. 

Por pesquisas exploratórias, Gil (2002, p.41) assim conceitua: 

Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torna-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se 
dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou 
a descoberta de intuições [...] na maioria dos casos, essas pesquisas envolvem: (a) 
levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências 
práticas com o problema pesquisado e (c) análise de exemplos que “estimulem a 
compreensão”.  
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Primeiramente foram realizadas leituras exploratórias de maneira seletiva e analítica 

(sobre terceiro setor e finanças) e, posteriormente, aplicação de entrevista semiestruturada. 

De acordo com Yin (2005, p.116): “Uma das mais importantes fontes de informações 

para um estudo de caso são as entrevistas”. Ainda Yin (2005, p. 116) salienta que “vai parecer 

que as entrevistas são conversas guiadas e não investigações estruturadas assumindo um 

caráter fluido no lugar de rígido”. 

A entrevista (Apêndice A) foi subdividida em quatro blocos e composto por 47 

(quarenta e sete) questões. 

O primeiro bloco indagava sobre a apresentação da empresa e sobre o papel do 

administrador financeiro bem como as características específicas, no que tange aos aspectos 

financeiros, enquanto entidade pertencente ao. No segundo bloco, questionou-se sobre o 

planejamento financeiro. O terceiro bloco versou sobre os controles internos da organização. 

E, por fim, o quarto bloco, abordou-se questões sobre as demonstrações financeiras. Este foi o 

instrumento de pesquisa (apêndice A). 

Além da referida entrevista, que foi aplicada diretamente com o administrador 

financeiro da CMJP, também foram averiguados dados de controles financeiros internos, 

como planilhas em Excel e talões de notas fiscais e controles contábeis, que fizeram parte da 

entrevista documental. Os documentos averiguados foram o Balanço Patrimonial e o DRE do 

exercício do ano de 2009. Consultas ao site da entidade também foram realizadas. O objetivo 

da verificação destes documentos foi complementar as informações obtidas durante a 

entrevista Por ocasião da entrevista, se procurou captar informações chaves das temáticas 

abordadas neste TCC, ao mesmo tempo em que se buscou observar o grau de informações que 

o administrador financeiro possui com relação ao planejamento financeiro da organização, e 

suas características peculiares de gestão enquanto entidade sem fins lucrativos. 

A entrevista foi realizada na CMJP inicialmente com uma pessoa que era o gestor 

financeiro, em um contato informal que a autora estabeleceu com a entidade.  Porém, esta 

pessoa deixou de pertencer à entidade, e no contato seguinte que a autora estabeleceu com a 

CMJP, já foi atendida pelo novo gestor financeiro. Nesta oportunidade, realizou-se entrevista 

de caráter mais formal, de maneira presencial e individualmente A entrevista foi então 

gravada e posteriormente transcrita a fim de facilitar a interpretação de dados.  
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A análise dos dados foi feita subdividindo-se a entrevista já transcrita de acordo com 

os temas relacionados aos objetivos específicos e a questão problema desta pesquisa. Em 

seguida, foram destacados pontos considerados relevantes e foram estabelecidas conexões 

entre as respostas do entrevistado e a teoria ora estudada.  

De acordo com Gil (2002), a análise dos dados tem como objetivo organizar as 

informações obtidas, durante a coleta, para possibilitar o fornecimento de respostas ao 

problema de pesquisa. Este autor define que, após a fase de análise, uma interpretação dos 

dados ocorre para procurar um sentido mais amplo das respostas associando aos 

conhecimentos obtidos na literatura.  

De modo que com a análise de dados coletados nas observações, entrevistas e a 

documentação contábil e financeira foi possível estabelecer uma maior aproximação com a 

realidade financeira da organização. E estas informações foram analisadas a fim de averiguar 

como ocorre a gestão financeira na CMJP a exemplo de ser ela uma entidade que não visa ao 

lucro, ao mesmo tempo em que precisa de liquidez e solvência para garantir a tranquilidade 

em suas operações. Estes indicadores foram calculados como parte da análise de dados deste 

estudo.  
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3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

O processo que iniciou na elaboração do projeto de TCC, seguido de sua aplicação, 

tem seus resultados apresentados e analisados neste capítulo. 

 

 

3.1 A INSTITUIÇÃO 

 

 

A Casa do Menino Jesus de Praga, situada na cidade de Porto Alegre/RS, foi fundada 

em 6 de janeiro de 1984 a partir de terreno doado pela prefeitura. Construída e mantida com 

apoio da comunidade, empresas e instituições, inicialmente a entidade atendia crianças 

abandonadas que chegavam até a CMJP através de juizado da infância e juventude, ministério 

público ou da FASE. Posteriormente o atendimento passou a ser especializado a crianças com 

lesão cerebral profunda e deficiência motora permanente. 

Sua missão é  

Missão 

Prestar serviços de Assistência Social Filantrópica a crianças com lesão cerebral 
profunda e deficiência motora permanente, oriundas de famílias extremamente 
pobres ou desestruturadas, da região metropolitana de Porto Alegre (CASA DO 
MENINO JESUS DE PRAGA, 2010, p. 1). 

 

Seu quadro de colaboradores é composto por 56 funcionários remunerados, 70 

voluntários com participação ativa, 10 membros do conselho consultivo, 6 membros do 

conselho fiscal e 11 pessoas na Diretoria Executiva, todos voluntários. Além disto, a entidade 

conta com a participação de estagiários, sediando o espaço para realização de estágios 

curriculares, em sistemática de convênio com o Instituto Porto Alegrense (IPA) e com a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) nos cursos de fisioterapia e 

enfermagem. Esta estrutura está representada no organograma a seguir: 
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Figura 3 – Organograma da CMJP 

Fonte: Casa do Menino Jesus de Praga (2010)  

 

O planejamento orçamentário da CMJP leva em conta a seguinte equação: cada 

criança representa um investimento mensal médio de R$ 2.400,00, sendo que, 80% deste 

valor é buscado junto a doações da comunidade. Para incentivar a captação de recursos com 

doadores, a entidade tem um projeto chamado “Amigos da Casa”. Trata-se de uma campanha 

permanente de captação de doações, principalmente através de depósitos bancários, boleto 

bancário ou débito em conta. 

Os auxílios governamentais são os seguintes: 

• Oriundos do Governo Federal, via INSS (benefício continuado - LOAS), no valor 

de um salário mínimo nacional, mensal, para cada Criança (atualmente R$ 465,00), 

sendo recebidos pelo Presidente da Casa, que é o tutor ou curador das Crianças; 

• Oriundos do Governo Estadual, via FASC, no valor de R$ 1.332,80 por mês para o 

total de 42 Crianças; e, 
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• Oriundos do Governo Municipal, via CMDCA, em decorrência do aproveitamento 

legal do incentivo fiscal do imposto de renda, por pessoas físicas e jurídicas, 

conforme Programa Funcriança. 

 

Os registros legais que a entidade tem são os seguintes (CASA DO MENINO JESUS 

DE PRAGA, 2010): 

• Inscrição no CNPJ, nº 89.621.767/0001-41; 

• Utilidade Pública Municipal: lei municipal nº 6205 de 06/10/1988; 

• Utilidade Pública Estadual: declaração de 27/04/1990; 

• Utilidade Pública Federal: decreto nº 50517 de 04/08/1992 – Certidão renovada até 

30/04/2010; 

• CMAS (Conselho Municipal de Assistência Social de Porto Alegre – registro nº 

058/04); 

• CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes – 

registro 435); 

• CMDCA – Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros, 

válida até 31/12/2010; 

• CNAS (Conselho Nacional de Assistência Social) – atestado e registro conforme 

processo nº 23002.003031/84-5; 

• CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) – certidão 

renovada até 13/08/2011. 

 

Conforme o administrador financeiro da entidade, ele responde por toda a parte 

operacional, administrativa e financeira da entidade, pois se envolve diretamente com todos 

os assuntos, como por exemplo: pagamentos, a parte administrativa, a parte financeira (com 

as pessoas, funcionários), a parte de compras, contatos externos, etc. Ele salienta que qualquer 

problema que ocorra, a qualquer hora, ele tem que resolver. Além disso, ele apresenta ciência 

quanto ao fato de ser o grande responsável pelo por informar a diretoria referente a qualquer 

assunto, da área financeira ou não, que possa impactar nos serviços da entidade. 
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Estas afirmações dadas pelo entrevistado estão de acordo com o que informa o Guia de 

Gestão (2002), onde é salientado que o gestor financeiro de uma OSC precisa prestar contas 

de tudo, em todo momento que for solicitado, tendo a transparência, clareza e honestidade, 

como qualidades essenciais a sua função. 

Na visão do entrevistado as principais diferenças do terceiro setor para empresas do 

primeiro e segundo setores, na prestação de contas, nos controles e na forma de gestão é que 

as empresas do terceiro setor não tem faturamento. 

Segundo o administrador da instituição: “Qualquer empresa, qualquer organização, 

ela sempre busca um equilíbrio entre a receita e despesa. Numa empresa que tu tenhas 

faturamento, que tu tenhas venda, dependendo da situação, tu podes fazer uma campanha, 

antecipar faturamento... uma série de coisas para ti manter o equilíbrio entre a receita e 

despesa [...] no meu sistema de controle, o que eu vejo um pouco diferente: eu não tenho uma 

capacidade forte de reinvestimento, de gerar riqueza”.  

Neste sentido, o entrevistado explica que em uma empresa pertencente aos outros 

setores, é possível manter reservas, com vistas a manter a sobrevivência, enquanto que para as 

do terceiro setor isso é mais difícil. Ele exemplifica dizendo que se for fazer um treinamento 

para toda a equipe, precisaria, talvez, aguardar 1 (um) ano, e ainda assim tentar conseguir um 

voluntário, enquanto numa empresa privada, esse mesmo treinamento poderia acontecer em 

uma semana. 

Deste modo, percebe-se que entidades do terceiro setor, enfrentam desafios das mais 

diversas esferas, pois como os recursos que chegam até a entidade vem de forma voluntária, 

não compete à entidade impor qualquer forma de pressão ou obrigatoriedade nos 

contribuintes, e qualquer tipo de projeto que queira programar e que dependa de verbas, pode-

se tornar mais moroso que em entidades dos demais setores. Apesar destas peculiaridades 

características do terceiro setor, o entrevistado afirma que nos controles internos bem como na 

forma de gerenciar, não há diferença entre uma empresa sem fins ou com fins lucrativos. 

A entidade do terceiro setor vive para a sua missão, e este aspecto é percebido durante 

a entrevista, quando é dito que “a entidade trabalha com pessoas – os pacientes são crianças 

totalmente dependentes da instituição – e não com um produto ou uma coisa” (Entrevistado). 

Todavia, um aspecto interessante que foi explanado pelo entrevistado, é que sob a ótica 

financeira, não se pode usar tais argumentos, visto que a entidade precisa de recursos para 

sobreviver, como qualquer outra empresa. 
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É, portanto, importante observar que este aspecto está enfatizado no Manual da 

Parceiros Voluntários (2009), quando salienta que ainda que não se voltem à geração de lucro, 

as Organizações da Sociedade Civil estão sujeitas ao princípio da economicidade, de acordo 

com o qual “seus gastos devem ocorrer dentro dos limites de suas receitas, desejavelmente 

gerando uma sobra que lhes assegure folga nas operações.”. 

Também foi informado que a CMJP está construindo uma nova sede, que vai ter 

condições de atendimento para 100 (cem) crianças, o que representa mais de 100% do quadro 

atual. Devido a isto, ocorre a necessidade de se fazer capacitação, treinamentos e diagnóstico 

de clima organizacional junto aos funcionários e colaboradores, o que está sendo feito, de 

acordo com o entrevistado.  

 

 

3.2 PLANEJAMENTO FINANCEIRO 

 

 

A CMJP possui planejamento estratégico, e dentro deste, está o planejamento 

financeiro. Elaborar planejamento financeiro é uma prática existente há aproximadamente dez 

anos na entidade, e este é fonte de referência para indicar o caminho que a entidade pretende 

trilhar. O Quadro 2 - Detalhamento dos Custos para elaboração do Planejamento Financeiro 

da CMJP - ilustra o cálculo que a instituição utiliza para o planejamento financeiro partindo 

da necessidade básica: o atendimento às crianças. 

 

Total de Crianças Custo de assistência por Criança / Mensal Meses Meta Anual / RS 
42 R$ 2.400,00 12 R$ 1.209.600,00 

Quadro 2 – Detalhamento dos Custos destinados ao Atendimento prestado pela CMJP 
Fonte: Elaborado pela autora através de dados fornecidos pela CMPJ 

 

Conforme informações do entrevistado e usando a memória de cálculo apresentada no 

quadro 2, a entidade precisa aproximadamente de “1 milhão e meio por ano”, para cumprir a 

sua missão, sendo que a obtenção desta receita é a que envolve maior grau de urgência e 

prioridade. O planejamento financeiro já existe como escopo básico desde o princípio que esta 

ferramenta começou a ser usada na administração da entidade, e ela funciona como forma de 
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orientar, coordenar e controlar as providências tomadas pela organização para que esta atinja 

seus objetivos (GITMAN, 2004). 

Também se constatou que a CMJP elabora seu planejamento financeiro, basicamente 

levando-se em conta suas despesas projetadas, e a partir daí, trabalha na captação de recursos 

advindos de auxílios governamentais nas esferas federal, estadual e municipal. Para “o que 

faltar”, é elaborado um plano de ação, “como em qualquer outra empresa”, segundo o 

entrevistado. 

Esta percepção pactua com a orientação dada no Guia de Gestão (2002, p. 79), quando 

se diz que, “a administração financeira em uma entidade significa colocar-se acima da 

correria do dia-a-dia, colocar-se na abstração dos números de maneira a tornar-se 

conscientemente capaz de perceber e conduzir as conseqüências das decisões sendo tomadas”. 

Neste sentido, foi constatado, que a entidade possui planejamento financeiro de longo 

e de curto prazo, sendo estes de responsabilidade de um grupo de pessoas, que são os 

membros do conselho, juntamente com o gestor financeiro. O planejamento de longo prazo, 

ou estratégico, na CMJP, é realizado de três em três anos, já o de curto prazo é elaborado 

anualmente, e tem acompanhamento periódico nas reuniões que ocorrem todos os meses para 

análises ou reformulações, se necessário. O acompanhamento da evolução do planejamento 

operacional é feito em cima de um orçamento (previsto x realizado) e tem acompanhamento 

semanal, na reunião que ocorre habitualmente nas segundas-feiras com todos os membros da 

diretoria. 

Neste aspecto, é relevante observar que as empresas que estão sujeitas a maior 

incerteza operacional, tendem a adotar horizontes de planejamentos mais curtos do que cinco 

anos, de acordo com Gitman (2004). Constata-se assim, que este é o caso da CMJP, uma vez 

que ela opera com doações, motivadas por necessidades e crenças muito pessoais dos 

doadores, sendo, portanto, de difícil quantificação e previsibilidade. Doravante, é importante 

lembrar que Drucker (1997) alerta que um dos grandes desafios das entidades do Terceiro 

Setor é converter doadores em contribuintes.  

Após mapear o planejamento financeiro da entidade, averiguaram-se os controles 

financeiros internos que a CMJP utiliza em suas atividades diárias. 
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3.3 CONTROLES FINANCEIROS INTERNOS 

 

 

Os controles financeiros da entidade, atualmente são feitos basicamente através de 

planilhas de Excel, sendo que as demonstrações contábeis são feitas por escritório terceirizado 

(voluntário). Os controles que a CMJP usa são: planilha de fluxo de caixa, caixa de pequenas 

despesas, recibo de doações, lançamentos de cheques (doações a receber), entre outros. Neste 

trabalho, não se obteve acesso a todos os controles ou aos seus valores de referência, uma vez 

que a entidade optou por preservar dados considerados, para ela, confidenciais. 

Mas, pode-se identificar a forma de controle com que a entidade lida com suas 

finanças (pagamentos e recebimentos), pois o entrevistado demonstrou em sua planilha no 

computador. A planilha tem uma lista com todos os pagamentos previstos, e com base nos 

recebimentos, é feita uma previsão, principalmente através do sistema bancário, já que a 

entidade emite mensalmente os boletos bancários para os doadores cadastrados (integrantes 

do projeto “Amigos da Casa)” através de um arquivo e assim consegue saber, ou pelo menos 

prever, o que vai ser creditado na sua conta corrente. 

É salientado ainda que grande parte das arrecadações ingressam até o dia 10 (dez) de 

cada mês (por ser também o período de recebimento de salários ou outras provisões dos 

doadores), de tal modo que a entidade procura se organizar para também saldar seus 

compromissos financeiros o máximo possível dentro deste período. 

A planilha de pequenas despesas refere-se a qualquer numerário de valor baixo que 

algum funcionário ou voluntário precise para situações emergenciais. Por exemplo: nas 

madrugadas, ficam sempre duas enfermeiras de plantão com as crianças. É deixada disponível 

no caixa da entidade uma quantia X para o caso de haver alguma emergência, e precisarem 

pegar um táxi com alguma das crianças para levar até o hospital, já que a noite não há 

funcionamento no setor financeiro. Este valor é lançado com a devida justificativa caso venha 

a ser usado. 

Também há uma planilha que controla doações pré-datadas. É colocado o nome do 

doador, o número do recibo que foi fornecido a ele, o número do cheque e banco, a data que 

pode ser descontado e o valor correspondente. Assim, é feito um lançamento na planilha de 

“contas (doações) a receber”.  
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Percebe-se que há um vínculo entre as doações a receber, o caixa e o banco. Ocorre 

que o valor lançado em doações a recebe, sempre entra no caixa ou no banco, quando chega a 

data prevista. Assim, a empresa pode fazer um planejamento para um determinado período, de 

acordo com a previsão de caixa ou de bancos e assim organizar seus pagamentos. 

Ao ser questionado se considera ser necessária a implantação de um outro controle de 

fluxo de caixa, o entrevistado informou que não, pois o atual está atendendo a contento. No 

entanto, disse que haverá a implantação de um sistema integrado de gestão (SIG), que 

unificará os vários controles, não somente financeiros, mas até inclusive cadastros de 

contribuintes e outras informações (como estoques de medicamentos, por exemplo) 

pertinentes à instituição. Este software está sendo desenvolvido por uma empresa parceira que 

atua na área de TI e ofereceu os serviços de criação e implementação do sistema sem nenhum 

custo. A CMJP só precisará pagar os serviços de suporte, que estarão estabelecidos 

contratualmente. 

Isto mostra que, não obstante se alegue que os controles atuais estejam atendendo as 

demandas da entidade, há uma real necessidade de implementar melhorias no que tange aos 

controles financeiros. Isto porque há muitas planilhas separadas e usadas de forma paralela na 

empresa, o que pode gerar dificuldade de um controle mais efetivo além de gerar uma maior 

carga de trabalho operacional. 

Os controles financeiros devem ser o reflexo de cada pulsar do dinheiro da instituição, 

e como meio de se evidenciar a transparência nas prestações de contas - tão cobrada e 

esperada atualmente das empresas sem fins lucrativos - as demonstrações de resultados 

cumprem importante missão.  

 

 

3.4 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

 

A publicação de balanço patrimonial é uma prática obrigatória para todas as empresas, 

quer explore ou não, atividade lucrativa (OLAK; NASCIMENTO, 2009). Isto porque, é a 

partir de sua análise, que os tomadores de decisão poderão averiguar a saúde financeira da 

entidade e tomar medidas para melhorar ou corrigir o que for preciso. E, no caso de entidades 
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do Terceiro Setor, essas demonstrações podem até mesmo vir a atrair ou repelir doadores em 

potencial. 

Entretanto, na presente coleta de dados, não foi possível a extração de muitas 

informações a cerca dos demonstrativos financeiros, visto que o entrevistado, sendo gerente 

administrativo-financeiro, não se envolve diretamente com a parte fiscal, ficando esta a cargo 

do setor de contabilidade.  

Foi, no entanto, informado, que o tesoureiro da entidade, acompanha mensalmente os 

demonstrativos, verificando se está de acordo com a previsão. O processo funciona da 

seguinte maneira: o contador elabora as demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial, 

DSDE, DFC, entre outras), e envia para o tesoureiro. Este, por sua vez, efetua análise 

financeira. Havendo dúvidas com relação ao motivo de determinada conta ter tido alguma 

oscilação desproporcional aos limites considerados normais, é feita uma reunião com o 

tesoureiro (e/ou demais membros consultivo) e o gerente administrativo-financeiro a fim de 

dirimir possíveis dúvidas, como explica o entrevistado: 

Ele (o tesoureiro) faz uma análise financeira. Sentamos e conversamos: “por que este 

mês gastamos muito em medicamentos?” como aconteceu, por exemplo, quando teve a gripe 

H1N1, e faltou vacina no mercado – ninguém tinha – e nós precisávamos! Aí compramos 

vacina a preço de ouro. Então, isso gera um custo excedente. (Entrevistado) 

Ao ser questionado se as demonstrações são analisadas, ele afirma que sim, e que toda 

a equipe que forma a diretoria analisa item a item. Este é um ponto positivo, evidenciando que 

os responsáveis pela entidade, procuram se inteirar da situação financeira da entidade, e não 

estão meramente cumprindo protocolo fiscal na elaboração de tais demonstrativos. 

Referente aos indicadores dos resultados financeiros da CMJP foi explanado que a 

entidade não faz uso da maior parte de tais indicadores, por considerarem que elas não sejam 

relevantes para eles, enquanto entidade do terceiro setor. Um indicador que a entidade utiliza, 

por exemplo, é para averiguar os investimentos (quanto ao nível de crescimento da receita, o 

que está contribuindo para tal crescimento, etc.), mas salienta que índices como o de liquidez, 

por exemplo, “não se aplica”. 
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O entrevistado explicou que eles têm outros indicadores, mas que estes são 

“principalmente com relação às crianças”, como o tempo de vida, índice de mortalidade, entre 

outros. São índices que dizem respeito a averiguar se os objetivos propostos na missão da 

entidade estão sendo alcançados. 

Esta informação obtida na entrevista, não obstante possa surpreender, está de encontro 

com o que reza o Guia de Gestão (2002, p. 65) referente aos indicadores para entidades sem 

fins lucrativos. “O fato de não se poder calcular numericamente um resultado não significa 

que ele seja impossível de ser medido”. E de fato, há aspectos importantes de se avaliar, 

medir e monitorar em entidades do terceiro setor, que nem sempre podem se traduzir em 

números ou ser obtido com fórmulas. 

“O que eu vou fazer com índice de liquidez aqui no meu caso? Eu não tenho estoque, 

eu não tenho um produto. Eu não faturo, eu não tenho um produto de venda” (Entrevistado). 

Assim, com base no referencial teórico, acredita-se que estas análises financeiras que a 

CMJP dispensa possam sim ser relevantes para entidades do terceiro setor, pois, embora este 

tipo de entidade não almeje lucratividade, é certo que deseja alcançar resultados positivos em 

sua gestão e cumprir a sua missão. E neste sentido, o cálculo dos indicadores só tem a 

contribuir. 

Por conseguinte, a título de contribuição ou mesmo para aprofundar as análises do 

presente estudo, foi elaborada uma planilha em Excel para cálculo de alguns indicadores, com 

base no capítulo 1.5, p.27, que versa sobre a análise financeira em entidades do Terceiro 

Setor, utilizando os dados da CMJP. 

Tendo-se como base o balanço patrimonial referente ao exercício de 2009 da Casa do 

Menino Jesus de Praga (anexo A), fez-se o cálculo da solvência relativa da entidade (gráfico 1 

Solvência Relativa), a fim de averiguar a capacidade de a CMJP cumprir suas obrigações 

financeiras de longo prazo. Além disso, estabeleceu-se uma análise paralela com relação aos 

dois anos anteriores. 
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Gráfico 1 – Solvência Relativa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A solvência relativa (não é absoluta, pois não se inclui o valor do patrimônio social) de 

0,027 diz que a CMJP, pelo balanço de 2009, possuía 0,027 de dívida por cada R$ 1,00 de 

ativo. Ou seja, a entidade estava muito bem em termos de solvência. 

Constatou-se ainda que ocorreu uma melhora no índice de solvência com relação aos 

anos anteriores, que estavam em 0,037 (em 2008) e 0,035 (em 2007), mas que também eram 

índices bons.  

Desta maneira, compreende-se que é relevante que a CMJP efetue os seus indicadores 

de solvência para averiguar dados vitais para a entidade, como a capacidade de liquidar 

antecipadamente seus compromissos financeiros de longo prazo, por qualquer motivo que 

seja.  

Da mesma forma, é importante que se calcule o índice de liquidez relativa, a fim de 

averiguar a capacidade que a CMJP tem de cumprir suas obrigações financeiras operacionais, 

aquelas que vencem no curto prazo. 

Para calcular a liquidez relativa da CMJP, verificaram-se no Balanço Patrimonial 

(Anexo A) as informações referentes ao ativo corrente e ao passivo corrente do mesmo 

período. Estes dados estão no gráfico 2 – Liquidez Relativa, como segue: 
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Gráfico 2 – Liquidez Relativa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quanto à liquidez, o valor de 15,44 mostra que para cada R$ 1,00 de dívidas no curto 

prazo a entidade possuía R$ 15,44 disponíveis para pagamento em 31/12/2009, ou seja, 

também apresenta bons resultados. 

Com relação aos anos anteriores, onde se encontrou o valor de 14,72 (em 2008) e 

19,57 (em 2007) - que também eram indices satisfatórios- constatou-se que houve redução na 

liquidez, sobretudo do ano de 2008 com relação ao ano de 2007.  

Provavelmente esta redução ocorreu devido ao inicio da construção da nova sede. O 

empreendimento foi lançado em 19/04/2007, com inicio das obras no segundo semestre de 

2009 e prazo de término estimado em 24 meses. O custo aproximado do investimento é de R$ 

6.500.000,00, incluídos investimentos com móveis e equipamentos. (CASA DO MENINO 

JESUS DE PRAGA, 2010). Já no exercício de 2009, no entanto, ocorreu um aumento na 

liquidez relativa (de 14,72 para 15,44). 

Também se considerou importante averiguar os indicadores de despesas da CMJP. 

Estes indicadores mostram onde a CMJP tem usado o dinheiro que arrecada, ou seja, quais 

são suas maiores despesas. Eles foram calculados levando-se em conta a planilha de DRE ou 

DSDE que compõe o Anexo A. 
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Gráfico 3 – Despesas com Atendimento 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O gráfico 3 – Despesas com Atendimento - mostra as despesas com o atendimento, 

que no caso da CMJP são as despesas destinadas à alimentação, higiene e medicamentos. Por 

estes indicadores nota-se que para cada R$ 1,00 arrecadado, R$ 0,32 foram utilizados com o 

serviço de atendimento às crianças, em 2009. Este indicador mostra que, com relação aos 

anos anteriores, ocorreu uma ampliação neste tipo de despesa, quando para cada R$ 1,00 

arrecadado, gastou-se R$ 0,19 (em 2008) e R$ 0,23 (em 2007). 

 Da mesma maneira, calcularam-se as despesas administrativas, dividindo-se despesas 

administrativas pelo total das receitas, obtidas no DRE (anexo A) conforme mostra o gráfico 

4: 

 
Gráfico 4 – Despesas Administrativas 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Por estes indicadores nota-se que para cada R$ 1,00 arrecadado foram utilizados R$ 

0,26 com despesas administrativas no exercício de 2009. Este índice foi o idêntico ao do ano 

anterior, sendo que em 2007 o gasto havia sido de R$ 0,25 para cada R$ 1,00 arrecadado.  

Embora não existam padrões pré-definidos para comparação (benchmarks), é sugerido 

que as despesas administrativas não ultrapassem 35% da receita. (Guia de Gestão, 2002). De 

modo que a CMJP está dentro deste parâmetro e tem mantido este índice constante nos três 

últimos anos. 

Outra informação de despesa que consta no DRE ou DSDE da Casa do Menino Jesus 

de Praga, diz respeito ao que ela tem gastado com Pessoal. Para calcular estes indicadores, foi 

utilizado o mesmo método (total de despesas com pessoal, dividido pelo total de receitas). 

conforme mostrado no Gráfico 5 – Despesas com Pessoal. 

 

 
Gráfico 5 – Despesas com Pessoal 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

Percebe-se que no ano de 2009, para cada R$ 1,00 arrecadado, R$ 0,68 foi utilizado 

para despesas com pessoal (remuneração direta, benefícios e FGTS). Nos dois anos anteriores 

este tipo de despesa representou uma fatia ainda maior da receita: R$ 0,70 para cada R$ 1, 00 

arrecadado. Estes indicadores possuem resultados muito significativos se comparados com os 

outros resultados dos demais indicadores, considerando que a instituição também possui um 

número significativo de voluntários.  
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Assim, calculando estes índices, pôde-se obter uma visão mais abrangente com relação 

à solvência e a liquidez relativas da CMJP, tendo uma perspectiva da quão preparada a 

instituição pode estar para enfrentar desafios financeiros que se coloquem tanto no longo 

como no curto prazo. Também se constatou quais são as principais despesas da entidade e o 

que elas representam dentro do total de suas receitas. Esta visão possibilita-nos estabelecer 

comparações entre as várias contas que compõe as receitas e despesas da entidade, e pode, 

também, servir de base para a própria organização tomar medidas para controlar melhor suas 

finanças, enquanto entidade sem fins lucrativos que é. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O Terceiro Setor requer práticas diferenciadas em sua gestão no que tange aos seus 

objetivos: é um setor especial, pois ele vive e sobrevive não para obtenção de retornos 

financeiros, mas porque se tem uma missão a cumprir. Esta missão normalmente está 

relacionada ao atendimento de demandas sociais que ainda carecem de atenção dos outros 

setores. Mas, como uma entidade sem fins lucrativos controla suas finanças? 

O presente estudo teve por objetivo geral analisar a gestão financeira da Casa do 

Menino Jesus de Praga (CMJP), de Porto Alegre/RS, que é uma organização filantrópica sem 

fins lucrativos. Para isso, procurou-se identificar as adaptações necessárias ao conceito de 

administração financeira em instituições do terceiro setor; verificaram-se os sistemas de 

controle e planejamento financeiro e a analisou-se como é a gestão financeira na CMJP sendo 

ela uma entidade sem fins lucrativos. Para abordar esses objetivos, foi realizada uma pesquisa 

exploratória de abordagem qualitativa utilizando entrevista semiestruturada (apêndice A) e 

análise documental (dados primários e secundários). Os resultados encontrados a que pode 

chegar neste trabalho foram os seguintes: 

Dentro do primeiro objetivo específico proposto na pesquisa, de identificar as 

adaptações necessárias ao conceito de administração financeira em instituições sem fins 

lucrativos, constatou-se que a CMJP, enquanto empresa de Terceiro Setor, tem práticas muito 

semelhantes às de empresas do primeiro e do segundo setores, quer seja na forma de 

gerenciar, planejar ou executar suas operações. No entanto, percebeu-se que há um fator 

imperativo, que diferencia este setor, dos demais: as receitas não provêm de faturamentos. 

Não há nada a faturar, nenhum produto ou serviço. Não existem contas a receber. O que existe 

unicamente são doações e subvenções, de caráter assistencial para que a entidade possa 

perseguir o objetivo a que se propõe: cumprir sua missão.  

Quanto ao segundo objetivo proposto, que foi o de verificar os sistemas de controle e 

planejamento da CMJP, constatou-se que a entidade, não obstante execute todos os 

procedimentos de controles, com planilhas de Excel, recibo de doações, e sistema integrado 

bancário, carece de um controle integrado de gestão. Isto porque atualmente a multiplicidade 

de controles e planilhas diversas que ocupam a rotina do setor financeiro, pode estar 

acarretando sobrecarga de trabalho aos funcionários e principalmente ao gestor financeiro. A 
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CMJP, no entanto, já percebeu esta necessidade, e está com um Sistema Integrado de Gestão 

em processo embrionário, previsto para ser implementado na entidade até o inicio do ano de 

2011. 

Com relação ao planejamento financeiro, que faz parte do segundo objetivo especifico 

deste estudo, constatou-se que a CMJP tem planejamento de longo e de curto prazo e utiliza 

mecanismos de instauração, monitoramento e revisão constante de seus projetos, o que é um 

ponto deveras positivo. 

Dentro do terceiro objetivo específico deste trabalho, que era analisar como ocorre a 

gestão financeira na CMJP a fim de verificar como uma empresa sem fins lucrativos controla 

suas finanças, a referida análise foi feita e constatou-se que sendo ela uma entidade sem fins 

lucrativos, suas práticas financeiras se assemelham muito com a de empresas dos setores de 

fins lucrativos. Isso ocorre, pois embora o Terceiro Setor não viva para o lucro, o lucro aqui é 

usado como um recurso, um meio para chegar ao seu real objetivo, que é o serviço 

assistencial ao seu público-alvo.  

Por fim, referente à análise financeira foi observado que a entidade, embora utilize as 

demonstrações contábeis (Anexo A), para tomada de algumas decisões, esta análise poderia 

ser mais profunda, com a aplicação de indicadores financeiros, como os que foram 

apresentados neste estudo (solvência relativa, liquidez relativa e despesas) ou mesmo outros 

indicadores adequados à situação que os tomadores de decisão queiram analisar.  

Em linhas gerais, a pesquisa permitiu concluir que uma empresa sem fins lucrativos 

controla suas finanças como qualquer outra empresa, exceto por um detalhe: nela a missão é 

colocada em primeiro lugar.  

Ressalta-se que o referido estudo não se esgotou neste tópico, pois não foram 

analisados, com dados numéricos, os controles financeiros operacionais (como, por exemplo, 

o fluxo de caixa). A falta de acesso a estes documentos foi uma limitação que a autora 

encontrou no presente estudo. 

Ao final, espera-se que este trabalho seja útil, não somente para a entidade estudada, 

mas também às demais pessoas interessadas no assunto bem como para sociedade em geral, 

inclusive para outras entidades sem fins lucrativos, com votos de que possam encontrar neste 

trabalho, alguma contribuição para suas entidades.  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
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CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
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Disciplina: ADMAD 037 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 
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Local: Porto Alegre/RS_______________________ 

 

BLOCO 1: APRESENTAÇÃO DA EMPRESA: 

1.1. Poderia apresentar a instituição, como começou e a que se destina?  

1.2 Como a CMPJ está organizada/estruturada?  

1.3 Qual o seu nome e seu cargo/função na CMJP?  

1.4 A CMJP possui um administrador financeiro? Qual o seu papel?  

1.5 Quais as principais diferenças de uma empresa do terceiro setor para as empresas do 
primeiro e do segundo? (na prestação de contas, nos controles, na forma de gestão, etc) 

 

BLOCO 2: PLANEJAMENTO FINANCEIRO: 

2.1. A CMJP possui planejamento financeiro formalizado? Desde quando? Se não utiliza, por 
quais motivos?  

2.2. Quem é o responsável pelo planejamento financeiro da instituição e qual a sua formação? 

2.4. A CMJP possui planejamento financeiro de longo prazo? Quem realiza esse planejamento 
e com qual freqüência é analisado para verificar se os resultados estão sendo alcançados?  

2.5. A CMJP possui planejamento financeiro de curto prazo? Quem realiza esse planejamento 
e com qual freqüência é analisado para verificar se os resultados estão sendo alcançados? 
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BLOCO 3: CONTROLES INTERNOS 

3.1. Como a CMPJ realiza o controle dos dados financeiros? Possui algum software? Controla 
com planilhas em Excel? 

3.2 A instituição possui um controle de fluxo de caixa? Ele é adequado às atividades da 
CMJP?  

3.3 Como a CMJP controla seus pagamentos e recebimentos?  

3.4. Este controle está funcionando a contento?  

3.5. Se negativo, quais as principais dificuldades nesse controle? 

3.6. Considera ser necessário a implantação de um outro modelo de fluxo de caixa na 
Entidade? Se sim, por quê? Se não, por quê?  

3.7. Sendo a CMJP uma Entidade sem Fins Lucrativos, quais as principais contas que devem 
aparecer no Fluxo de Caixa?  

3.8. As informações do fluxo de caixa são analisadas para oferecer subsídio aos processos de 
tomada de decisão?  

3.9. Além do fluxo de caixa, há outros controles financeiros na CMJP? Quais?  

 

BLOCO 4: DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

4.1. Quem é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras da CMJP? Quais as 
demonstrações que são elaboradas e com qual periodicidade?  

4.2. Essas demonstrações são analisadas? Quem analisa? 

4.3. A partir das demonstrações financeiras são calculados indicadores financeiros da CMPJ? 
Quem realiza esses cálculos? 

4.4 Quais os indicadores calculados? 

(  ) análise de liquidez, 

(  ) endividamento (déficit) 

(  ) lucratividade (superávit)  

(  )  

4.5. Esses indicadores são analisados? Por quem e com qual objetivo? 

4.6. A CMPJ realiza algum controle através dos indicadores financeiros apurados? 

4.7. Se sim, quem controla e como é feito este controle?  

4.8. Qual a importância para a CMJP do Balanço Patrimonial? As informações dessa 
demonstração são analisadas?  

4.9. Qual a importância para a CMJP do DRE ou DSDE? As informações dessa demonstração 
são analisadas?  

4.10. Quem são os principais sujeitos interessados nestas demonstrações de resultados?  

4.11. A CMJP está buscando melhorias efetivas em seus controles financeiros? Se sim, quais?  



 55

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A – BALANÇOS – CASA MENINO JESUS DE PRAGA 
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